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RELATÓRIO DA DIRETORIA
Srs. Acionistas: A Diretoria da Biocure Pharma Biotechnology S.A., dando cumprimento às disposições legais e estatutárias, submete à apreciação dos Acionistas, os Balanços Patrimoniais dos exercícios fi ndos 2024 e 2023 e as respectivas Demonstrações do Resultado, Resultado Abrangente, Mutações do Patrimônio Líquido e Fluxos de Caixa. Ribeirão Preto (SP), 13/03/2025. A Diretoria

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023
(Valores expressos em reais)

ATIVO Notas 2024 2023
Ativo Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 16.067 3.867
Clientes 8 - -
Estoques 9 - -
Tributos a recuperar 10 - -
Outros créditos 11 - -

Total do ativo circulante 16.067 3.867
Ativo não circulante
Tributos a recuperar 10 - -
Imobilizado 12 - -
Intangível 13 - -

Total do ativo não circulante - -
Total do ativo 16.067 3.867
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 2024 2023
Passivo circulante
Fornecedores e outras contas a pagar 14 5.577.459 4.433.324
Empréstimos e fi nanciamentos 15 277.395 -
Obrigações sociais e trabalhistas 16 75.087 87.387
Tributos a pagar 17 9.792 14.241

Total do passivo circulante 5.939.733 4.534.952
Passivo não circulante
Partes relacionadas 18 9.885.060 5.491.233

Total do passivo não circulante 9.885.060 5.491.233
Patrimônio líquido (passivo a descoberto)
Capital social 20 11.010.979 11.010.979
Reservas de capital - 35.290.138 35.290.138
Prejuízos acumulados - (62.109.843) (56.323.435)

Total do patrimônio líquido (passivo a descoberto) (15.808.726) (10.022.318)
Total do passivo e do patrimônio líquido
 (passivo a descoberto) 16.067 3.867

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.
NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

REFERENTES AOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2024 (valores expressos em reais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Valores expressos em reais)

Notas 2024 2023
Receita operacional líquida 21 90.794 65.305
Custo dos produtos vendidos 22 (100.157) (213.284)

Lucro bruto (9.363) (147.979)
Despesas gerais e administrativas 23 (5.166.654) (3.937.419)
Provisão redução ao valor recuperável 23 (638.411) (160.753)
Outras receitas/despesas - 34.130 3.865

Resultado antes do resultado fi nanceiro e impostos (5.780.298) (4.242.286)
Receitas fi nanceiras 24 25.041 9.028
Despesas fi nanceiras 24 (31.151) (21.544)

Prejuízo do exercício (5.786.408) (4.254.802)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Valores expressos em reais)

2024 2023
Prejuízo do exercício (5.786.408) (4.254.802)
Resultados abrangentes dos exercícios (5.786.408) (4.254.802)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Valores expressos em reais)

Capital Social

Subscrito A integralizar Integralizado Reserva de capital
Prejuízos

acumulados
Total do 

patrimônio líquido
Saldos em 1º de janeiro de 2023 11.012.720 (1.741) 11.010.979 35.290.138 (52.068.633) (5.767.516)
Prejuízo do exercício - - - - (4.254.802) (4.254.802)

Saldos em 31 de dezembro de 2023 11.012.720 (1.741) 11.010.979 35.290.138 (56.323.435) (10.022.318)
Prejuízo do exercício - - - - (5.786.408) (5.786.408)

Saldos em 31 de dezembro de 2024 11.012.720 (1.741) 11.010.979 35.290.138 (62.109.843) (15.808.726)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DO FLUXO DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Valores expressos em reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2024 2023
Prejuízo do exercício (5.786.408) (4.254.802)

Ajuste para reconciliar o prejuízo do exercício 
com recursos provenientes de atividades operacionais:
Provisão redução ao valor recuperável 638.411 160.753
Baixa imobilizado 47.767 -
Baixa do intangível 2.365 -
Depreciação 47.499 34.596
Amortização 211.251 164.042
Encargos fi nanceiros sobre empréstimos 7.292 -
Perda Estimada com Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD) - -

(4.831.823) (3.895.411)
Variação nos ativos operacionais
Contas a receber (15.957) (82.562)
Estoques (119.093) 20.836 
Impostos a recuperar (70.265) (55.162)
Outros créditos (214.231) 16.689

Variação nos passivos operacionais

Fornecedores 1.144.135 1.138.381
Obrigações sociais e trabalhistas (12.300) 26.067
Obrigações tributárias (4.449) 3.781
Juros sobre empréstimos e fi nanciamentos (58.333) -

Fluxo de caixa aplicado nas atividades operacionais (4.182.316) (2.827.381)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição do imobilizado (416.616) (172.155)
Aquisição do intangível (111.131) (87.037)

Fluxo de caixa aplicado nas atividades de investimento (527.747) (259.192)
Fluxo de caixa das atividades fi nanceiras
Partes relacionadas 4.393.827 3.087.920 
Captação de empréstimos e fi nanciamentos 375.355 -
Amortização de empréstimos e fi nanciamentos (46.919) -

Fluxo de caixa decorrente das atividades fi nanceiras 4.722.263 3.087.920
Aumento (diminuição) de caixa e equivalentes de caixa 12.200 1.347
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 3.867 2.520
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 16.067 3.867

Aumento (diminuição) de caixa e equivalentes de caixa 12.200 1.347
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Aos Acionistas e Administradores da Biocure Pharma Biotechnology S.A. - Ribeirão Preto-SP
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações contábeis da Biocure Pharma Bio-
technology S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2024, 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e do fl uxo de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, exceto pelos potenciais efeitos do assunto descrito na seção 
a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis”, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Companhia em 31/12/2024, o desem-
penho de suas operações e o seu fl uxo de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva sobre as 
demonstrações contábeis. Aluguéis a pagar: Conforme descrito na Nota Explicativa nº 14 
em 31/12/2024 e 31/12/2023, a Companhia possui registrado na rubrica “Fornecedores e 
outras contas a pagar” no passivo circulante, os montantes de R$ 5.577.459 e R$ 4.433.324, 
respectivamente, sobre os quais R$ 5.543.670 e R$ 4.344.712 respectivamente são referen-
tes a aluguéis a pagar, porém a administração da Companhia não disponibilizou documentos 
suportes quanto a tal saldo. Dessa forma, não nos foi possível, através de procedimentos 
alternativos de auditoria, mensurar os eventuais impactos nas demonstrações contábeis em 
31/12/2024 por conta da citada limitação. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformida-
de com estas normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro-
fi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião com ressalva. Incerteza relevante relacionada com a continuidade ope-
racional: Chamamos à atenção para a Nota Explicativa no 1 às demonstrações contábeis, 
que indica que a Companhia incorreu no prejuízo de R$ 5.786.408 durante o exercício fi ndo 
em 31/12/2024 e, nessa data, o passivo circulante da Companhia excedeu o ativo circulan-
te em R$ 5.923.666 e o patrimônio líquido apresentava saldo negativo de R$ 15.808.726, 
substancialmente pela constituição dos impairments e provisões (demonstrados nas Notas 
Explicativas nos 8, 9, 10, 11, 12 e 13). A continuidade operacional da Companhia depende 
de a capacidade da Administração executar os planos descritos na Nota Explicativa nº 1.2 e 
da manutenção dos aportes por parte dos acionistas. Os ajustes efetuados e a dependência 
da execução de novas ações da Administração indicam a existência de incerteza relevante 
que pode levantar dúvida signifi cativa quanto à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstra-
ções contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsá-
vel pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso desta base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pre-
tenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional 
e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e ava-
liamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a estes riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais; 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional; e • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles 
internos que identifi camos durante nossos trabalhos. Ribeirão Preto, 10 de março de 2025
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

ANDRE BOMENY FREIRE - Diretor Presidente
Marcelo Augusto Crivelenti Borelli - Contador - CRC 1SP 174901/O-7

1. Contexto operacional. 1.1. Objeto social: A Biocure Pharma Biotechnology S.A é uma 
Companhia anônima de capital fechado e nasceu como Pele Nova, sendo uma empresa ino-
vadora dedicada à pesquisa e desenvolvimento de produtos terapêuticos e dermocosméti-
cos, a partir de biodiversidade brasileira. Focada na saúde humana, se dedica a produzir, 
pesquisar e desenvolver soluções inovadoras e produtos farmacêuticos com foco na regene-
ração de tecidos e outros usos terapêuticos. A história por trás da fundação da empresa está 
no desenvolvimento com as pesquisas sobre Hevea Brasiliensis (Seringueira) que começou 
em 1993, revelando e evidenciando suas propriedades curativas e regeneradoras. A Compa-
nhia foi fundada em 2002 por um grupo de Investidores e cientistas brasileiros, movidos por 
suas crenças sobre o Brasil e propriedades curativas das plantas nativas e sua grande varie-
dade de usos médicos. Enquanto laboratório de biotecnologia, a Biocure valoriza o poder da 
ciência, pautando-se pelo respeito e cuidado com a natureza. Acredita-se que, por meio de 
uma medicina baseada em evidências e de pesquisa contínua, seja possível transformar 
conhecimento em saúde e bem-estar para a sociedade. Com o uso de tecnologia de ponta e 
conhecimento avançado, a Companhia extrai da biodiversidade soluções para diversos desa-
fi os, convertendo recursos naturais em ingredientes e princípios ativos que promovem a 
saúde e melhoram a qualidade de vida. A Companhia possui duas unidades físicas: a sede 
operacional, situada no município de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, que abriga as áreas 
de pesquisa e desenvolvimento, controle de qualidade, produção e suporte administrativo; e 
a unidade administrativa, localizada em São Paulo Capital, onde estão a Presidência, a Dire-
toria Financeira e o Departamento Jurídico. Em 2024, a Companhia adotou como estratégia 
a ampliação de parcerias com intermediadores de negócios e consultores técnicos, com o 
objetivo de expandir a inserção de seus produtos nos mercados público e privado. Essa ini-
ciativa vem sendo fortalecida em 2025, com perspectivas mais promissoras para a sua evo-
lução. No entanto no decorrer do ano de 2024 as vendas não obtiveram o resultado esperado, 
como resultado a Companhia entendeu que o mais adequado para o atual momento foi a 
manutenção da aplicação do CPC 01 (R1) – Redução ao Valor Recuperável de Ativos, assim 
apresentando um prejuízo de R$ 5.786.408 durante o exercício fi ndo em 31/12/2024 e, 
nessa data, o passivo circulante da Companhia excedeu o ativo circulante em R$ 5.923.666 
e o patrimônio líquido apresentava saldo negativo de R$ 15.808.726, substancialmente pela 
constituição dos impairments e provisões (demonstrado nas Notas Explicativas nos 8, 9, 10, 
11, 12 e 13). 1.2. Plano de ação. a) Fortalecimento de Parcerias Estratégicas: A empresa 
adotará medidas para a intensifi cação de parcerias estratégicas com intermediadores de 
negócios e consultores técnicos, visando viabilizar a inserção de seus produtos nos merca-
dos público e privado ao longo do exercício de 2025. b.) Expansão e Prospecção no Mer-
cado Farmacêutico: Será realizada a prospecção ativa no mercado farmacêutico, direta-
mente junto aos departamentos de novos negócios de empresas do setor, com o objetivo de 
identifi car potenciais parceiros entre indústrias farmacêuticas nacionais e multinacionais 
atuantes no Brasil. Essa iniciativa buscará estabelecer acordos estratégicos de distribuição, 
capitalização, promoção e comercialização de produtos devidamente registrados junto à 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). c) Pesquisa, Desenvolvimento e Inova-
ção: A empresa reforçará seu compromisso com a inovação por meio do contínuo desenvol-
vimento de novos produtos, conduzido pelo departamento de Pesquisa & Desenvolvimento. 
Esse processo será pautado por rigorosos critérios técnicos e científi cos, alinhados às nor-
mativas regulatórias e às exigências do mercado, visando a ampliação do portfólio e a com-
petitividade sustentável da organização. Objetivos para 2025: A Biocure está em um mo-
mento estratégico de reestruturação e expansão para 2025, com perspectivas promissoras 
para fortalecer sua atuação no mercado. Atualmente, estamos em fase avançada de negocia-
ção para fi rmar um contrato de distribuição de nosso produto para saúde com uma grande 
farmacêutica. Essa parceria representa uma oportunidade signifi cativa para consolidarmos 
nossa presença no setor e impulsionar nossas operações. Desde 2024, também intensifi ca-
mos parcerias com intermediadores de negócios e consultores técnicos, possibilitando a in-
serção de nossos produtos tanto no mercado público quanto no privado ao longo de 2025. 
Adicionalmente, novos produtos seguem em fase de testes e avaliação técnica, aguardando 
os devidos resultados para avançarmos nas etapas regulatórias e comerciais. Seguimos in-
vestindo continuamente em inovação e desenvolvimento. Nosso portfólio conta com 16 pro-
dutos de propriedade intelectual da Biocure, sendo: • 06 produtos disponíveis para venda 
com estoque; • 01 produto em lançamento por meio de parceria no segmento veterinário; • 
09 produtos em fase de lote piloto e produção. 2. Base de preparação. 2.1. Declaração de 
conformidade: As presentes demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil conforme os pronunciamentos do Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC). A emissão das demonstrações contábeis foi autorizada pela ad-
ministração em 10 de março de 2025. 2.2. Base de mensuração: As demonstrações contá-
beis foram preparadas com base no custo histórico. 2.3. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Essas demonstrações contábeis são apresentadas em Real, que é a moeda 
funcional da Companhia. Todas as informações fi nanceiras apresentadas em Real foram ar-
redondadas para o valor mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.4. Uso de 
estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as 
normas do CPC exige que a administração faça julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas 
e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas 
são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação às estimativas contábeis são 
reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futu-
ros afetados. As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis 
adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contá-
beis estão inclusas nas seguintes notas explicativas: a) Provisão para redução aos valores 
recuperáveis: A provisão para redução aos valores de realização é calculada mediante aná-
lise da administração sobre os ativos. (Notas Explicativas nºs 8, 9, 10, 11, 12 e 13). b) Provi-
são para contingências: As provisões para contingências, constituídas para fazer face a 
potenciais perdas decorrentes dos processos em curso, são estabelecidas e atualizadas, 
quando aplicáveis, com base na avaliação da administração fundamentada na opinião de 
seus assessores legais e requerem elevado grau de julgamento sobre as matérias envolvidas 
(Nota Explicativa nº 16). 3. Principais práticas contábeis adotadas: As principais políticas 
contábeis que foram adotadas na elaboração das referidas demonstrações contábeis estão 
descritas a seguir: a) Instrumentos fi nanceiros: Os instrumentos fi nanceiros são inicial-
mente registrados ao seu valor justo, acrescido, no caso de ativo fi nanceiro ou passivo fi nan-
ceiro que não seja pelo valor justo por meio do resultado, dos custos de transação que sejam 
diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativo fi nanceiro ou passivo fi nanceiro. Sua 
mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com a classifi cação dos 
instrumentos fi nanceiros nas seguintes categorias: (i) custo amortizado; (ii) valor justo por 
meio do resultado; e (iii) valor justo por meio do resultado abrangente. Ativos e passivos fi -
nanceiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando 
há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em 
uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não 
deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios 
e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da Companhia ou da contraparte. b) Es-
toques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável lí-
quido. Os custos dos estoques são avaliados ao custo médio de aquisição ou de produção e 
incluem gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de produção e transformação e 
outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. No caso 
dos estoques manufaturados, o custo inclui uma parcela dos custos gerais de fabricação 
baseado na capacidade operacional normal. O valor realizável líquido é o preço estimado de 
venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e despe-
sas de vendas. As provisões para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são constituí-
das quando consideradas necessárias pela administração. c) Imobilizado. i) Reconheci-
mento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição ou construção, acrescido do custo atribuído e deduzido de depreciação acumulada. 
Gastos decorrentes de reposição de um componente de um item do imobilizado são contabi-
lizados separadamente, incluindo inspeções e vistorias, e classifi cados no ativo imobilizado. 
Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos 
desse item do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como 
despesa. O software comprado que seja parte integrante da funcionalidade de um equipa-
mento é capitalizado como parte daquele equipamento. Quando partes de um item do imobi-
lizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes 
principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são 
apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do 
imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. ii) Custos 
subsequentes: Os custos de manutenção periódica normais são contabilizados em despe-
sas quando incorridos uma vez que os componentes substituídos não melhorem a capacida-
de produtiva, ou ampliem sua vida útil, ou ainda não introduzam aprimoramentos técnicos 
aos equipamentos. iii) Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, 
que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. A 
depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas 
úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais 
perto refl ete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. 
Terrenos não são depreciados. As vidas úteis estimadas, para o exercício corrente e anterior, 
são as seguintes: • Móveis e utensílios: 10 anos; • Máquinas, aparelhos e equipamentos: 10 
anos; • Equipamentos de informática: 05 anos; • Instalações: 10 anos; • Equipamentos de 
telefonia: 05 anos; e • Benfeitorias em imóveis de terceiros: 05 anos. Os métodos de depre-
ciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento de exercício 
fi nanceiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. 
Intangível. i) Software: As licenças de programas de computador (softwares) e de sistemas 
de gestão da Companhia adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para 
adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para ser utilizados. Esses custos 
são amortizados conforme as taxas de vida útil descritas na Nota Explicativa nº 13 e os 
gastos associados à manutenção são reconhecidos como despesas quando incorridos. Os 
gastos com aquisição e implementação de sistemas de gestão da Companhia empresarial 
são capitalizados como ativo intangível quando há evidências de geração de benefícios eco-
nômicos futuros, considerando sua viabilidade econômica e tecnológica. Os gastos com de-
senvolvimento de software reconhecidos como ativos são amortizados pelo método linear ao 
longo de sua vida útil estimada. As despesas relacionadas à manutenção de software são 
reconhecidas no resultado do exercício quando incorridas. ii) Desenvolvimento de proteí-
nas: Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes 
de produtos de proteínas identifi cáveis e exclusivos, controlados pela Companhia, são reco-
nhecidos como ativos intangíveis quando há viabilidade técnica para concluir de forma que 
ele seja disponibilizado para uso ou venda, intenção e capacidade de concluí-lo e de usá-lo 
ou vendê-lo e de geração de benefícios econômicos futuros, considerando sua viabilidade 
econômica e tecnológica. Outros gastos de desenvolvimento que não atendam a esses crité-
rios são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento 
previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo em período sub-
sequente. Os custos de desenvolvimento de proteínas reconhecidos como ativos são amorti-
zados durante sua vida útil estimada. iii) Marcas registradas, licenças e patentes: As 
marcas registradas, licenças e patentes adquiridas separadamente são demonstradas, ini-
cialmente, pelo custo histórico. Posteriormente, as marcas registradas, licenças e patentes, 
uma vez que têm vida útil defi nida, são contabilizadas pelo seu valor de custo menos a 
amortização acumulada. A amortização é calculada pelo método linear, com base nas taxas 
demonstradas na Nota Explicativa nº 13. iv) Ativos intangíveis com vida útil indefi nida: 
Não são amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por redução ao 
valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. A avaliação de 
vida útil indefi nida é revisada anualmente para determinar se essa avaliação continua a ser 
justifi cável. Caso contrário, a mudança na vida útil de indefi nida para defi nida é feita de forma 
prospectiva. Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados 
como a diferença entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo re-
conhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa do ativo. d) Fornecedores 
e outras contas a pagar: As contas a pagar aos fornecedores e as outras contas a pagar são 
obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso 
normal dos negócios, sendo classifi cadas como passivos circulantes se o pagamento for 
devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como 
passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequente-
mente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na 
prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. Benefícios de 
curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são 
mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas, conforme o 
serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago 
sob os planos de bonifi cação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a 
Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em função de servi-
ço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confi á-
vel. e) Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas (contingência): Uma provi-
são é reconhecida, em função de um evento passado, caso a Companhia tenha uma 
obrigação legal ou constituída perante um terceiro que possa ser estimada de maneira con-
fi ável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As 
provisões são quantifi cadas ao valor presente do desembolso esperado para liquidar a obri-

gação, sendo utilizada a taxa adequada de desconto de acordo com os riscos relacionados ao 
passivo. São atualizadas até as datas dos balanços pelo montante estimado das perdas 
prováveis, observadas suas naturezas e apoiadas na opinião dos assessores legais da Com-
panhia. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco en-
volvido. Os fundamentos e a natureza das provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhis-
tas estão descritos na Nota Explicativa nº 19. f) Receitas operacionais. Venda de produtos: 
A receita operacional da venda de bens no curso normal das atividades é medida pelo valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando 
existe evidência convincente de que os riscos e benefícios mais signifi cativos inerentes a 
propriedade dos bens foram transferidos para o comprador, de que for provável que os bene-
fícios econômicos fi nanceiros fl uirão para a entidade, de que os custos associados e a possí-
vel devolução de mercadorias podem ser estimados de maneira confi ável, de que não haja 
envolvimento contínuo com os bens vendidos, e de que o valor da receita operacional possa 
ser mensurada de maneira confi ável. Caso seja provável que descontos serão concedidos e 
o valor possa ser mensurado de maneira confi ável, então o desconto é reconhecido como 
uma redução da receita operacional conforme as vendas são reconhecidas. O reconhecimen-
to das receitas é realizado no momento da emissão da nota fi scal de venda que é o do carre-
gamento e saída do caminhão nas dependências da Companhia, momento de transferência 
de propriedade para o comprador. g) Receita fi nanceira e despesa fi nanceira: As receitas 
fi nanceiras abrangem receitas de juros sobre fundos investidos e variações no valor justo de 
ativos fi nanceiros mensurados pelo valor justo através do resultado. A receita de juros é re-
conhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas fi nanceiras 
abrangem despesas com juros sobre empréstimos, líquidas do desconto a valor presente das 
provisões. Custos de empréstimo são mensurados no resultado através do método de juros 
efetivos. h) Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido: As despesas de 
imposto de renda e contribuição social do período, quando existentes, compreendem os im-
postos: corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do 
resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos dire-
tamente no patrimônio líquido. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio 
líquido. O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é calculado com base 
nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço no 
país em que a Companhia atua e gera lucro tributável. A administração avalia, periodicamen-
te, as posições assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de renda com rela-
ção às situações em que a regulamentação fi scal aplicável dá margem a interpretações. 
Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às 
autoridades fi scais. Em 31/12/2024 e 2023, a administração não apurou, de acordo com os 
registros contábeis da Companhia, base de lucro tributável para que gerasse as respectivas 
despesas com imposto de renda e contribuição social correntes (IRPJ e CSLL) no resultado 
do exercício. O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se 
o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as 
bases fi scais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações contábeis. 
Entretanto, o imposto de renda e contribuição social diferidos não são contabilizados se re-
sultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma 
combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resultado contábil, nem 
o lucro tributável (prejuízo fi scal). O imposto de renda e contribuição social diferidos são de-
terminados, usando alíquotas de imposto (e leis fi scais) promulgadas, ou substancialmente 
promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto 
diferido ativo for realizado ou quando o imposto diferido passivo for liquidado. O imposto de 
renda e contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da pro-
babilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças tem-
porárias possam ser usadas. Em 31/12/2024 e 2023, a administração optou por não registrar 
o imposto de renda e contribuição social diferidos, no ativo não circulante, sob prejuízos fi s-
cais e base negativa devido à ausência de expectativa de lucro tributável futuro para com-
pensação. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há um 
direito exequível legalmente de compensar os ativos fi scais correntes contra os passivos 
fi scais correntes e quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam 
com os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributária sobre a entidade tri-
butável ou diferentes entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base 
líquida. i) Redução ao valor recuperável (impairment). i) Ativos fi nanceiros (incluindo 
recebíveis): Um ativo fi nanceiro da Companhia não mensurado pelo valor justo por meio do 
resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que 
tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável 
se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento 
inicial do ativo e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fl uxos de caixa fu-
turos projetados que podem ser estimados de uma maneira confi ável. Uma redução do valor 
recuperável com relação a um ativo fi nanceiro medido pelo custo amortizado é calculada 
como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fl uxos de caixa estima-
dos descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no re-
sultado e refl etidas em uma conta de provisão contra recebíveis, quando aplicável. Os juros 
sobre o ativo que perdeu valor continuam sendo reconhecidos por meio da reversão do des-
conto. Quando um evento subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição na 
perda de valor é revertida e registrada no resultado. ii) Ativos não fi nanceiros: Os valores 
contábeis dos ativos não fi nanceiros da Companhia  que não as propriedades para investi-
mento, estoques e Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos, são revistos a cada data 
de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal 
indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. No caso de ágio e ativos intan-
gíveis com vida útil indefi nida ou ativos intangíveis em desenvolvimento que ainda não este-
jam disponíveis para uso, o valor recuperável é estimado todo ano, na mesma época. O valor 
recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o 
valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fl uxos de caixa futuros 
estimados são descontados aos seus valores presentes por meio da taxa de desconto antes 
de impostos que refl ita as condições vigentes de mercado quanto ao período de recuperabi-
lidade do capital e os riscos específi cos do ativo. j) Aspectos ambientais: As instalações de 
produção da Companhia estão sujeitas a regulamentações ambientais. A Companhia diminui 
os riscos associados com assuntos ambientais executando procedimentos operacionais e 
controles e investimentos em equipamentos de controle da poluição e sistemas. A Compa-
nhia acredita que nenhuma provisão para perdas relacionadas a assuntos ambientais é re-
querida atualmente, baseada nas leis e regulamentos em vigor. 4. Determinação do valor 
justo: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem determinação do 
valor justo, tanto para os ativos e passivos não fi nanceiros. Os valores justos têm sido apura-
dos para propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos a seguir. Quando 
aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores 
justos são divulgadas nas notas específi cas aquele ativo ou passivo. i) Contas a receber: 
valor justo de contas a receber e outros créditos é estimado como o valor presente de fl uxos 
de caixa futuros, descontado pela taxa de juros de mercado apurado na data de apresentação 
das demonstrações contábeis; e ii) Empréstimos e fi nanciamentos: o valor justo, que é 
determinado para fi ns de divulgação, é calculado baseando-se no valor presente do principal 
e fl uxos de caixa futuros, descontados pela taxa de mercado dos juros apurados na data de 
apresentação das demonstrações contábeis. 5. Decisão do STF sobre ‘coisa julgada’ em 
matéria tributária: Em 08/02/2023, o Supremo Tribunal Federal (“STF” ou “Supremo”) con-

cluiu o julgamento sobre a “coisa julgada” em tributos recolhidos de forma continuada, defi -
nindo que a decisão proferida em controle difuso cessa imediatamente os seus efeitos quan-
do proferido novo julgamento, em sentido contrário, em ação direta de constitucionalidade ou 
em sede de repercussão geral pelo Supremo. Nesse mesmo julgamento, o STF rejeitou o 
pedido de modulação de efeitos da decisão, determinando o recolhimento dos valores passa-
dos, desde que respeitado o prazo de prescrição. A Companhia avaliou os impactos desta 
decisão e concluiu que não existe impacto relevante nas demonstrações contábeis e na 
destinação do resultado do período em decorrência de tal decisão. 6. Novas normas e inter-
pretações de normas ainda não adotadas: As seguintes alterações de normas foram emi-
tidas pelo IASB mas não estão em vigor para o exercício de 2024: • Alterações à IAS 1, CPC 
26 (R1) Passivos como Circulante ou Não Circulante - Implementação 2024; • Alterações à 
IAS 7, CPC 03 (R2) e à IFRS 7 CPC 40 (R1) Acordos de Financiamento de Fornecedores - Im-
plementação 2024; • Alterações IFRS 16, CPC 06 Passivo de Arrendamento Mercantil sales 
and leaseback - Implementação 2024; • Alterações IAS 21 CPC 02 (R3) - Efeitos das Mudan-
ças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis - Implementação em 
2025. Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas demonstrações 
contábeis da Companhia. • Emissão IFRS S1 General Requirements for Disclosure of Sustai-
nability e IFRS S2 - Climate-related Disclosures: Em junho de 2024, o International Sustaina-
bility Standard Board (“ISSB”) emitiu as normas IFRS S1 - General Requirements for Disclo-
sure of Sustainability – Related Financial Information e IFRS S2 - Climate-related Disclosures, 
que fornecem novos requerimentos de divulgação sobre, respectivamente, riscos e oportuni-
dades relacionados à sustentabilidade e divulgações especifi cas relacionadas ao clima. A 
CVM aprovou a resolução que estabelece a opção voluntária da divulgação de relatórios de 
informações fi nanceiras relacionadas à sustentabilidade, para companhias abertas, fundos 
de investimentos e companhias securitizadoras, a partir dos exercícios iniciados em, ou após, 
1º/01/2024. A Companhia está avaliando os potenciais impactos decorrentes dessas normas, 
cuja adoção é requerida para os exercícios iniciados em ou após 1º/01/2026. Reforma Tri-
butária no Brasil: Reforma tributária Em 20/12/2023, foi promulgada a Emenda Constitucio-
nal (“EC”) nº 132, que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. Vários 
temas, inclusive as alíquotas dos novos tributos, ainda estão pendentes de regulamentação 
por Leis Complementares (“LC”), que deverão ser encaminhadas para avaliação do Congres-
so Nacional no prazo de 180 dias. O modelo da Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA 
dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS)) e uma 
subnacional (Imposto sobre Bens e Serviços (IBS)), que substituirá os tributos PIS, Cofi ns, 
ICMS e ISS. Foi criado um Imposto Seletivo (“IS”) - de competência federal, que incidirá sobre 
a produção, extração, comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde 
e ao meio ambiente, nos termos das LC. A Empresa está em processo de avaliação de poten-
ciais impactos da citada reforma tributária. 7. Caixa e equivalentes de caixa: O saldo de 
caixa e equivalentes de caixa está assim representado:

2024 2023
Caixa 376 1.773
Banco - Conta movimento 15.691 2.094
(-) Bloqueio judicial - -
Total 16.067 3.867
A Companhia adota como política de composição de caixa a manutenção dos recursos disponíveis 
sufi cientes para a liquidação de compromissos semanais, permanecendo o excedente mantido 
em aplicações de alta liquidez, podendo ter sua conversão, a qualquer momento, em caixa.
8. Clientes 2024 2023
Clientes nacionais 15.957 82.562
(-) PECLD (15.957) (82.562)
Total - -
Em 31/12/2024, a administração, com base em sua avaliação do risco de crédito, entende ne-
cessária a constituição de perdas na realização do contas a receber no montante de R$ 15.957.
9. Estoques 2024 2023
Matéria-prima 74.914 19.448
Produtos em processo 13.937 10.619
Produtos acabados 394.062 368.309
Material de embalagem 162.905 121.990
Armazém geral - -
Poder de terceiros 4.666 21.466
(-) Provisão para perdas de estoque - (10.441)
(-) Provisão Impairment (650.484) (531.391)
Total - -
Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 1 a Companhia entendeu necessária a aplicação 
do CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos e reconheceu à título de “redução ao 
valor recuperável” o montante de R$ 650.484 em 31/12/2024 (R$ 531.391 em 31/12/2023). 
10. Tributos a recuperar 2024 2023
IRRF sobre aplicações fi nanceiras - 16.935
PIS a recuperar 144.902 138.954
Cofi ns a recuperar 662.078 635.237
ICMS a recuperar 198.323 145.341
IPI a recuperar 40.320 39.632
Outros 921 180
(-) Provisão Impairment (1.046.544) (976.279)
Total - -
Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 1 a Companhia entendeu necessária a aplicação 
do CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos e reconheceu à título de “redução ao 
valor recuperável” o montante de R$ 1.046.544 em 31/12/2024 (R$ 976.279 em 31/12/2023).
11. Outros créditos 2024 2023
Adiantamentos a fornecedores e funcionários (a) 232.912 19.193
Seguros a apropriar 4.770 4.260
Outros créditos - -
(-) Provisão Impairment (237.682) (23.453)
Total - -
(a) Adiantamentos a fornecedores e funcionários: Os adiantamentos a fornecedores e 
funcionários ocorrem na contratação de serviços prestados, e conforme legislação em vi-
gor. Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 1 a Companhia entendeu necessária a 
aplicação do CPC 01 (R1) – Redução ao Valor Recuperável de Ativos e reconheceu à título de 
“redução ao valor recuperável” o montante de R$ 237.682 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 
23.453 em 31 de dezembro de 2023). 

12. Ativo imobilizado Móveis e 
utensílios

Máquinas, aparelhos e 
equipamentos

Equipamentos 
de informática Instalações

Equipamentos 
de telefonia

Benfeitorias em 
imóveis de terceiros Total

Custo 
Saldos em 31 de dezembro de 2022 167.833 1.667.485 124.163 2.850 16.084 430.983 2.409.398
Aquisições - 172.155 - - - - 172.155
(-) baixa do imobilizado - - - - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 167.833 1.839.640 124.163 2.850 16.084 430.983 2.581.553
Aquisições 814 394.983 20.000 - 819 - 416.616
(-) baixa do imobilizado - (197.809) - - - - (197.809)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 168.647 2.036.814 144.163 2.850 16.903 430.983 2.800.360
Depreciação
Saldos em 31 de dezembro de 2022 (157.133) (1.590.347) (99.337) (2.850) (13.436) (430.983) (2.294.086)
Depreciação (1.200) (25.861) (6.923) - (612) - (34.596)
(-) Baixa - - - - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 (158.333) (1.616.208) (106.260) (2.850) (14.048) (430.983) (2.328.682)
Depreciação (1.234) (37.453) (8.138) - (674) - (47.499)
(-) Baixa - 150.042 - - - - 150.042
Saldos em 31 de dezembro de 2024 (159.567) (1.503.619) (114.398) (2.850) (14.722) (430.983) (2.226.139)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 9.500 223.432 17.903 - 2.036 - 252.871
(-) Provisão impairment 2023 (9.500) (223.432) (17.903) - (2.036) - (252.871)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 9.080 533.195 29.765 - 2.181 - 574.221
(-) Provisão impairment 2024 (9.080) (533.195) (29.765) - (2.181) - (574.221)
Bens dados em garantia: Em 31/12/2024 e 2023, não existiam bens do ativo imobilizado objetos de garantia. Análise do valor recuperável: Conforme mencionado na Nota Explicativa 
nº 1 a Companhia entendeu necessária a aplicação do CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos e reconheceu à título de “redução ao valor recuperável” o montante de R$ 
574.221 em 31/12/2024 (R$ 252.871 em 31/12/2023).
13. Intangível Desenvolvimento  

de proteína Software
Marcas e 
patentes

Intangível 
total

Custo total 1.794.753 - 1.285.391 3.080. 144
Amortização acumulada (572.463) - (751.498) (1.323.961)
Saldos em 1º/01/2023 1.222.290 - 533.893 1.756.183
Aquisição - - 87.037 87.037
Amortização (53.253) - (110.789) (164.042)
Saldos em 31/12/2023 1.169.037 - 510.141 1.679.178
Custo total 1.794.753 - 1.372.428 3.167.181
Amortização acumulada (625.716) - (862.287) (1.488.003)
Valor residual 1.169.037 - 510.141 1.679.178
(-) Provisão Impairment (1.169.037) - (510.141) (1.679.178)

Desenvolvimento 
de proteína Software

Marcas e 
patentes

Intangível 
total

Custo total 1.794.753 - 1.372.428 3.167.181
Amortização acumulada (625.716) - (862.287) (1.488.003)
Saldos em 1º/01/2024 1.169.037 - 510.141 1.679.178
Aquisição - - 111.131 111.131
Baixa - - (2.365) (2.365)
Amortização acumulada (53.253) - (157.998) (211.251)
Saldos em 31/12/ 2024 1.115.784 - 460.909 1.576.693
Custo total 1.794.753 - 1481194 3.275.947
Amortização acumulada (678.969) - (1.020.285) (1.699.254)
Valor residual 1.115.784 - 460.909 1.576.693
(-) Provisão Impairment (1.115.784) - (460.909) (1.576.693)
Desenvolvimento de proteínas: Os três produtos apresentados a seguir tiveram sua via-
bilidade econômica identifi cada no momento do depósito das patentes: • Regederm: gel 
creme cicatrizante indicado para tratamento de úlceras crônicas. Depósito de patente em 
24/11/2005 no INPI sob número PI 0506041-9 A. A partir de 2006, foram feitos desenvolvi-
mentos de formulação, testes clínicos de segurança e efi cácia de Regederm para depósito de 
registro na Anvisa em setembro de 2009. O total de custos deste intangível, até 31/12/2011, 
é de R$ 1.059.035. Referido registro na Anvisa foi concedido em 09/01/2012. Este produ-
to foi licenciado para Valeant Farmacêutica do Brasil Ltda. segundo contrato assinado em 
07/12/2011. • Neoface: gel indicado para redução de linhas de expressão e rugas. Depósito 
de patente em 27/10/2005 no INPI sob número PI 0504797-8 A. A partir de 2006, foram 
feitos desenvolvimentos de formulação, testes clínicos de segurança e efi cácia de Neoface 
para depósito de registro na Anvisa, em janeiro de 2011. O total de custos deste intangível, 
até 31/12/2011, é de R$ 398.696. Referido registro na Anvisa foi concedido em março de 
2011. Este produto foi licenciado para Valeant Farmacêutica do Brasil Ltda. segundo con-
trato assinado em 07/12/2011. • Neohair: loção indicada para prevenir queda de cabelo. 
Depósito de patente em 27/10/2005 no INPI sob nº PI 0504797-8 A. A partir de 2006, foram 
feitos desenvolvimentos de formulação, testes clínicos de segurança e efi cácia de Neohair 
para depósito de registro na Anvisa. O total de custos deste intangível, até 31/12/2011, é 
de R$ 334.522. Produto licenciado para Valeant Farmacêutica do Brasil Ltda. segundo con-
trato assinado em 07/12/2011. Registro Anvisa no 25351.177456/2013-18, concedido em 
02/12/2013. Amortização: A amortização, quando aplicável, é reconhecida linearmente com 
base na vida útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o método de amortização são 
revisados no fi m de cada exercício e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é con-
tabilizado prospectivamente. Análise do valor recuperável: Conforme mencionado na Nota 
Explicativa nº 1 a Companhia entendeu necessária a aplicação do CPC 01 (R1) – Redução 
ao Valor Recuperável de Ativos e reconheceu à título de “redução ao valor recuperável” o 
montante de R$ 1.576.693 em 31/12/2024 (R$ 1.679.178 em 31/12/2023).
14. Fornecedores e outras contas a pagar 2024 2023
Fornecedores nacionais 33.789 88.612
Aluguéis a pagar (i) 5.543.670 4.344.712
Outras contas a pagar - -
Total 5.577.459 4.433.324

(i) A administração da Companhia não possui documentos suportes quanto ao saldo da ru-
brica “Aluguéis a pagar”. 15. Empréstimos e fi nanciamentos: Esta nota explicativa fornece 
informações sobre os termos contratuais do empréstimo com juros, que são mensurados 
pelo custo amortizado e taxa de juros.

2024 2023
CDC Santander 20,38 % a.a. 277.395 -
Total em moeda nacional 277.395 -
Passivo circulante 277.395 -
Passivo não circulante - -
Cronograma de vencimentos: Os montantes do empréstimo têm a seguinte composição, 
por ano de vencimento:
Em moeda nacional 2024 2023
2024 - -
2025 277.395 -
Total 277.395 -
Movimentação do empréstimo 2024 2023
Saldo inicial - -
Captação 375.355 -
Atualização 7.292 -
Pagamento de juros (58.333) -
Pagamento principal (46.919) -
Saldo fi nal 277.395 -
16. Obrigações sociais e trabalhistas 2024 2023
Provisões de férias 44.204 56.633
Encargos trabalhistas 30.883 30.754
Total 75.087 87.387
17. Tributos a pagar 2024 2023
ISS retido a recolher - 554
Retenções contribuições sociais 883 594
ICMS substituição tributária - 1.608
IRRF a recolher 8.909 11.485
Total 9.792 14.241
18. Partes relacionadas. a) Saldos com pessoas ligadas: A Companhia possui créditos 
com pessoas ligadas oriundos de captação para manutenção da necessidade de capital de 
giro e manutenção operacional, totalizando o montante de R$ 9.885.060, sendo o valor de R$ 
4.393.827 captados em 2024, o valor de R$ 3.087.920 captados no ano de 2023 e o restante 
no ano de 2022. b) Remuneração do pessoal-chave da administração: A remuneração 
global do pessoal-chave da administração, representado pela Diretoria, totalizou R$ 259.233 
no exercício fi ndo em 31/12/2024 e R$ 397.000 em 31/12/2023. No exercício não houve 
concessão de benefícios de longo prazo pós-emprego, plano de aposentadoria, de rescisão 
de contrato de trabalho nem remuneração baseada em ações. 19. Provisão para riscos: 
A Empresa possui processos de naturezas civil, trabalhista e tributária, todos em razão do 
curso normal das operações. A administração, apoiada na opinião de seus assessores jurídi-
cos e, quando aplicável, fundamentada em pareceres específi cos emitidos por especialistas, 
avalia a expectativa do desfecho dos processos em andamento e determina a necessidade 
ou não de constituição de provisão para contingência. Baseada na opinião dos assessores 
jurídicos externos a Companhia não constituiu provisão para contingências civil, trabalhistas 
e tributárias, por não possuir causas com probabilidade de perda provável. A Empresa possui 
ações de naturezas fi scais, cíveis e trabalhistas, envolvendo riscos de perda classifi cados 
pela Administração como possíveis, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, 
para as quais não há provisão constituída, no montante de R$ 175.800 em 31/12/2024 
(sem saldo em 2023), permitido pelas práticas contábeis adotadas no Brasil. 20. Patrimônio 
líquido: Em 31/12/2024, o capital social subscrito está representado por R$ 11.012.720 (R$ 
11.012.720 em 31/12/2023) sendo que deste valor R$ 11.010.979 está integralizado. No 
exercício de 2024, não houve aumento de capital, mas houve sobras do montante a integra-
lizar referente 2021 no valor R$ 1.741, sendo de R$ 1,00 o valor nominal de cada ação, na 
proporção das ações que cada um já possua na Companhia. O capital social em ações está 
representado como segue:

 2024 2023
Capital 

subscrito
Capital 

integralizado
Capital a 

integralizar
% 

partic.
Capital 

subscrito
Capital 

integralizado
Capital a

integralizar
% 

partic. 
WTC Assessoria Internacional Ltda. 10.145.424 10.145.424 - 92% 10.145.424 10.145.424 - 92%
Servcenter Empreendimentos e participações Ltda. 182.052 182.052 - 2% 182.052 182.052 - 2%
Silver Star Land Group do Brasil Holdings Ltda. 297.678 297.678 - 3% 297.678 297.678 - 3%
Tesouraria 34.949 34.949 - 0% 34.949 34.949 - 0%
Burity Adm. e Partic. S/A (Walter) 54.717 54.717 - 0% 54.717 54.717 - 0%
Alexandre José Coutinho 30.553 30.553 - 0% 30.553 30.553 - 0%
Demais acionistas 267.347 265.606 1.741 2% 267.347 265.606 1.741 2%
Total 11.012.720 11.010.979 1.741 100% 11.012.720 11.010.979 1.741 100%
Reserva de capital: Refere-se à contribuição que ultrapassar o valor de ações com valor nominal no momento da integralização do capital social. Dividendos: É assegurado aos acionistas 
dividendo mínimo de 25% do lucro líquido a ser apurado em cada exercício, após absorção dos prejuízos acumulados e constituição da reserva legal.

21. Receita operacional líquida 2024 2023
Receita bruta 141.304 114.458
Impostos (35.670) (35.535)
Devolução de vendas (14.840) (13.618)
Receita operacional líquida 90.794 65.305
22. Custo dos produtos vendidos e
 custos devolução de vendas 2024 2023
Custo do produto vendido (100.157) (213.284)
23. Despesas gerais e administrativas
 e provisão redução ao valor recuperável 2024 2023
Consultoria/serviços terceiros (742.719) (596.515)
Aluguel (1.198.958) (1.154.625)
Mão de obra (973.950) (806.647)
Depreciação/amortização (258.749) (198.638)
Honorários advocatícios (280.249) (80.124)
Viagens/alimentação (419.052) (148.782)
Cursos e palestras (331.943) (85.292)
Doação/ amostra grátis (195.149) (25.991)
Pesquisa e desenvolvimento (127.886) (200.284)
Outros (637.999) (640.521)
Despesas gerais e administrativas (5.166.654) (3.937.419)
Provisão redução ao valor recuperável (638.411) (160.753)
24. Resultado fi nanceiro 2024 2023
Despesas fi nanceiras
Juros pagos e incorridos (23.831) (21.106)
Juros sobre fi nanciamentos (7.292) -
Descontos concedidos (28) (438)
Total (31.151) (21.544)
Receitas fi nanceiras
Juros de aplicações fi nanceiras - -
Outras receitas fi nanceiras 26.262 9.474
(-) PIS/Cofi ns (1.221) (446)
Total 25.041 9.028
25. Imposto de renda e contribuição social diferidos. Prejuízos fi scais e demais diferi-
dos ativos: Em 31/12/2024, não foram reconhecidos nas demonstrações contábeis créditos 
tributários a serem calculados sobre o prejuízo fi scal e diferenças temporárias do exercício 
de 2024. O não reconhecimento destes créditos se deve basicamente a falta de geração 
de resultados tributáveis nos últimos exercícios, os quais estão fundamentados pelo fato 
da Companhia não estar exercendo suas atividades. De acordo com a legislação tributária 
vigente no Brasil, não há prazo para a prescrição de prejuízos fi scais. 26. Instrumentos 
fi nanceiros. Exposição ao risco de liquidez: Os valores contábeis dos passivos fi nanceiros 
com risco de liquidez estão representados a seguir: 

2024 2023
Fornecedores e outras contas a pagar 5.577.459 4.433.324
Empréstimos e fi nanciamentos 277.395 -
Total 5.854.854 4.433.324
Os valores contábeis dos ativos fi nanceiros com risco de liquidez estão representados a seguir:

2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 16.067 3.867
Total 16.067 3.867
Risco de mercado: Risco de mercado é o risco de alterações nos preços de mercado, como 
as taxas de câmbio e taxas de juros têm no resultado da Companhia. O objetivo do geren-
ciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, 
dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco de taxa de 
juros: As operações da Companhia estão expostas às taxas de juros indexadas ao CDI e a 
TJLP, e não existentes operações derivativas com intuito de proteção para estas taxas de 
juros. Devido à principal taxa adotada não oscilar relevantemente, o risco das oscilações de 
mercado não é signifi cativo. Valor justo versus valor contábil: Os valores contábeis, refe-
rentes aos instrumentos fi nanceiros constantes no balanço patrimonial, quando comparados 
com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na 
ausência destes, com o valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros 
no mercado, se aproximam, substancialmente, de seus correspondentes valores de merca-
do. Os seguintes métodos e premissas foram adotados na determinação do valor de justo: • 
Caixa e equivalentes de caixa: são defi nidos como ativos destinados à negociação. Os valores 
contábeis informados no balanço patrimonial aproximam-se dos valores justos, em virtude 
do curto prazo de vencimento desses instrumentos; e • Recebíveis, fornecedores e outras 
contas: decorrentes diretamente das operações da Companhia, estão sendo contabilizados 
pelo seu custo amortizado, deduzidos de provisão para perdas, quando aplicável. Os valores 
contábeis informados no balanço patrimonial aproximam-se dos valores justos na data da 
apuração. Hierarquia de valor justo: As defi nições dos instrumentos fi nanceiros registrados 
pelo valor justo, utilizando um método de avaliação, são defi nidos pelos diferentes níveis como 
segue: • Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos 
e idênticos; • Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídas no nível 1 que são observáveis 
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e • Nível 
3 - Premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de 
mercado (inputs não observáveis). O tratamento acima de mensuração dos valores justos dos 
instrumentos fi nanceiros por níveis hierárquicos não é aplicável aos ativos e passivos fi nancei-
ros vencíveis no curto prazo, instrumentos de patrimônio sem mercado ativo e contratos com 
características discricionárias em que o valor justo não pode ser mensurado confi avelmente. 
Portanto, a Companhia não possui instrumentos fi nanceiros para serem classifi cados entre os 
mencionados níveis. 27. Seguros: A Companhia busca no mercado apoio de consultores de 
seguros para estabelecer coberturas compatíveis com seu porte e suas operações. As cober-
turas, em 31/12/2024, foram contratadas pelos montantes considerados sufi cientes pela ad-
ministração. As premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo 
de auditoria e, consequentemente, não foram examinadas pelos auditores da Companhia. A 
cobertura limita-se a incêndio, queda de raio, explosão ou implosão de qualquer natureza:
Cobertura do seguro 2024 2023
Responsabilidade civil 200.000 200.000
Patrimonial (riscos diversos + equipamentos) 7.400.000 7.400.000
Risco operacional 90.000 90.000
Total 7.690.000 7.690.000
28. Eventos subsequentes: A Administração da Empresa não identifi cou quaisquer eventos 
ou transações subsequentes à data base de 31/12/2024 que requeiram divulgações adicio-
nais nas demonstrações contábeis.
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